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  Sobre Últimos escritos econômicos


  Edmilson Costa


  “Glosas marginais ao Tratado de economia política de Adolph Wagner” e “Notas sobre a reforma de 1861 e o que daí se desdobrou na Rússia” – dois dos últimos trabalhos econômicos de Marx – são anotações que, embora esparsas e fragmentárias, como todas as anotações, possuem grande significado para pesquisa, aprofundamento e continuidade da obra marxiana.


  No primeiro texto, Marx trava um debate com Adolph Wagner, então influente professor universitário alemão. Wagner critica a teoria do valor de Marx por dividir o valor em valor de uso e valor de troca. Para o professor, existiria apenas uma classe de valor – o valor de uso. Ele ainda critica Marx por deduzir que o trabalho é a fonte do valor de todas as mercadorias e por não considerar o ganho de capital como seu elemento constitutivo. Marx rechaça de pronto a confusão entre tais categorias, pois ambas teriam em comum apenas a palavra valor.


  O valor de uso é resultado do trabalho concreto, ou seja, da especialidade de cada trabalhador, enquanto o valor resulta do trabalho abstrato, comum a todas as atividades laborais. A forma social concreta do produto do trabalho, a mercadoria, é, por um lado, valor de uso e, por outro, valor de troca, já que este é uma forma de manifestação do valor, não seu próprio conteúdo. Marx também nunca apresentou o ganho capitalista como um roubo contra os trabalhadores. O que o capitalista faz é se apropriar do mais-valor, parcela do trabalho não pago aos produtores diretos.


  No segundo texto, “Notas sobre a reforma de 1861 na Rússia”, Marx procura avançar na reflexão sobre o capitalismo de sua época a partir da sistematização de materiais quantitativos e informes de militantes russos. O estudo busca apreender as modificações que ocorreram na Rússia após a abolição da servidão, levando em conta que esse processo gerou significativo desenvolvimento das forças produtivas, ampliando exportações e ensejando a construção de um sistema de crédito. Marx estava muito interessado nos acontecimentos na Rússia, a ponto de aprender russo e colecionar pilhas de material estatístico sobre o país. Ele pressentia transformações revolucionárias. Estava certo.


  Em tempos de hegemonia neoliberal, retomar sobre bases sólidas os fundamentos da crítica da economia política do autor de O capital é tarefa urgente.
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  NOTA DA EDITORA


  Neste 27º volume da coleção Marx-Engels, a Boitempo publica dois dos últimos escritos econômicos de Karl Marx – “Glosas marginais ao Tratado de economia política de Adolph Wagner” e “Notas sobre a reforma de 1861 e o que daí se desdobrou na Rússia” –, redigidos entre 1879 e 1882. A organização, apresentação dos textos e das escolhas tradutórias ficaram ao encargo de Sávio Cavalcante e do tradutor Hyury Pinheiro. A editora agradece aos dois pela indicação de publicação, assim como por todo o acurado trabalho de acompanhamento durante a produção do livro. Agradece também aos revisores técnicos Olavo Antunes de Aguiar Ximenes e Luis Felipe Osório, ao economista Edmilson Costa, autor do texto de orelha, a Tulio Kawata, editor da obra, aos profissionais responsáveis pela revisão e diagramação, bem como ao autor da ilustração da capa, o sempre genial Cássio Loredano, e à equipe in­terna da Boitempo.


  Apresentação das “Glosas marginais ao Tratado de economia política de Adolph Wagner”: contexto político, embates intelectuais e repercussões na teoria social contemporânea


  Sávio Cavalcante[1]


  “Prefiro queimar meus manuscritos a publicá-los incompletos”, teria adver­tido Karl Marx, segundo relato de seu genro Paul Lafargue. Marcello Musto, ao chamar a atenção a essa declaração com evidentes repercussões editoriais, observa que o autor teria ficado um tanto quanto surpreso se soubesse que manuscritos seus produzidos entre 1844 e 1846 (como os Manuscritos econômico-filosóficos e a chamada A ideologia alemã) alcançaram, com relativo êxito, o mercado de livros em várias partes do mundo[2].


  Na verdade, não há muito com o que se espantar. Trata­-se de uma consequência esperada daquilo que o próprio Marx identificou como uma das tendências fundamentais do modo de produção capitalista: a incontornável força social e econômica que faz que os produtos das mãos e cérebros das pessoas que vivem em sociedades onde domina esse modo de produção assumam a forma-mercadoria. Sem condições, é óbvio, de avaliar se o autor se contentaria com a resposta que iremos oferecer para publicar o que ele mesmo preferia ver em cinzas, resta-nos apresentar aos/às lei­tores/as do presente as razões que nos fizeram sugerir a publicação das “Glosas marginais ao Tratado de economia política de Adolph Wagner”, escritas entre 1879 e 1880.


  O livro de Wagner, objeto das glosas, foi publicado pela primeira vez em 1876. Marx utilizou a segunda edição, de 1879, revista e ampliada. Nessa obra, Wagner buscava oferecer um apanhado geral, com pretensões de síntese, da lite­ratura mais influente da economia política até aquele momento e, dentre dezenas de obras e autores indicados, ressaltou a teoria do valor de Marx como de “incomparável importância” no contexto do debate da segunda metade do século XIX. O motivo (nos termos de Wagner): Marx teria encontrado “no trabalho a substância comum do valor de troca” e “no tempo socialmente necessário de trabalho, a medida das grandezas”. O resultado, porém, seria insuficiente, pois Marx não teria dado conta de “uma teoria geral do valor”; restringia-se, segundo Wagner, apenas a uma “teoria dos custos” já formulada por David Ricardo.


  Produzidas, então, cerca de três anos antes de sua morte, o que está traduzido aqui são as reações de Marx à lei­tura que Wagner fez de O capital, o que concede um caráter especial ao manuscrito, pois o leva a retomar vários con­ceitos e argumentos de sua crítica da economia política. O caráter fragmentário do material – que combina longas transcrições da obra comentada com respostas ou obser­vações críticas de Marx – não impede que dele sejam ex­traídas ideias e elaborações com grande repercussão em debates de fundo do marxismo, das ciências humanas em geral e do contexto intelectual europeu envolto em grandes conflitos militares, que, décadas depois, desaguou no fascismo.


  “Nunca concebi um ‘sistema socialista’”


  As ressonâncias das disputas políticas no debate teórico revelam-se já no início do manuscrito. Segundo Wagner, a teoria do valor de Marx seria “a pedra angular de seu sis­tema socialista”. A reação de Marx foi taxativa. Chamou de fantasia essa alegação, “uma vez que eu nunca concebi um ‘sistema socialista’ ”. De fato, como atestam outras declarações do autor e o fato de que uma quantidade ínfima de linhas dos extensos volumes de sua obra completa é dirigida diretamente ao que seria “o socialismo” ou “o comunismo”, Marx não considerou politicamente pertinente estabelecer modelos rígidos sobre os quais seria erigido um novo modo de produção; algo a ser construído pelos agentes efetivos da mudança – a classe trabalhadora e suas organizações polí­ticas – de acordo com as condições existentes em cada processo histórico, não aquelas que o autor gos­taria que existissem. Em vez de elaborar receitas, Marx concentrou seus esforços intelectuais na análise do funcionamento objetivo, e contraditório, do modo de produção capitalista e os modos pelos quais seus limites intrínsecos abriam as portas para processos revolucionários. Evidentemente, por vezes esboçou o que seriam os fundamentos e os princípios de uma sociedade comunista, mas sua arma principal, desde muito cedo reconhecera, era a potência crítica de um pensamento que visava ao questionamento interno e externo do que hoje chamaríamos de “narrativa” liberal da economia política, ou seja, aquele conjunto de ideias e princípios que pressupunha a naturalidade ou irreversibilidade de um mundo e um ser social – reduzido, em última instância, ao indivíduo que possui algo – à imagem e semelhança do capital. Uma ideologia, enfim, que definia “o ser humano” enquanto um sujeito de direito necessariamente interessado em maximizar seus ganhos por meio de trocas contratuais pretensamente não coercitivas, baseadas na “igualdade, liberdade, propriedade e Bentham”[3].


  A fantasia que Marx rejeitou e denunciou serve até hoje como instrumento de acusação, e está mais viva do que nunca. A dissolução do bloco soviético três décadas atrás foi tomada pela ideologia burguesa como prova empírica do fracasso das ideias de Marx ao confrontar o “teste da história”. O modelo soviético foi convenientemente vinculado como consequência necessária do (nunca elaborado) “sistema socialista de Marx”. As forças capitalistas vangloriaram-se de sua própria resiliência e, nessa conjuntura ampla aberta em 1989, sentem-se à vontade em entregar muito pouco das promessas emancipatórias do iluminismo que pareciam ser sua fonte de superioridade moral. Ao designar essas experiências como “o socialismo real”, o liberalismo realmente existente não se envergonha de vir acompanhado do neoconservadorismo moral e do estatismo autoritário[4]. Afinal, se “não há alternativas”, como vaticinou M. Thatcher, restaria o consentimento ou a resignação. Mas, justamente por não entregar uma forma viável de vida coletiva em sociedade no longo prazo – afinal, ainda segundo Thatcher, “essa coisa de sociedade nem sequer existiria”, restando apenas os indivíduos –, a hegemonia neoliberal choca nova­mente outros ovos da serpente: eis que boa parte do mundo vê, de maneira atônita, a ameaça autoritária, ou mesmo neofascista, irrompendo na esfera política ao oferecer sua solução para crises de toda ordem: econômica, moral e política.


  Sobre Adolph Wagner, o vir obscurus



  Em meados da década de 1880, ao passar um período na Alemanha e ter contato com as obras de Wagner e outros “socialistas de cátedra”, Émile Durkheim, então organi­zando o arcabouço teórico a ser mobilizado para a for­mação do campo disciplinar da sociologia, identificou ali um aspecto decisivo: o evidente déficit moral da economia políti­ca utilitarista exigia um projeto no qual a ciência social apreendesse a moral de modo que ela pudesse corresponder à sua função mais importante: “tornar a sociedade possível, ajudar pessoas a viverem juntas sem muitos prejuízos ou conflitos, em resumo, dar salvaguarda aos grandes interesses coletivos”[5].


  O que chamava a atenção de Durkheim eram os resul­tados da produção de um braço da escola histórica alemã que dirigia suas atenções aos desafios da construção do Estado nacional unificado após a Guerra Franco-Prussiana sob a liderança de Otto von Bismarck. Wagner era um dos representantes – assim como Gustav Schmoller, Albert Schäffle, Lujo Brentano e outros acadêmicos – da chamada Jovem Escola Histórica alemã, responsável por criar, em 1873, a Verein für Socialpolitik (Associação para Política Social), organização profissional de discussão e publicação que procurava lidar diretamente com a “questão social” (die soziale Frage): o que significa, nessa visão, pensar institucionalmente a burocracia estatal de modo a propor soluções no sentido de absorver as consequências impostas pelo acentuado processo de industrialização capitalista, a emigração rural para os centros urbanos, os conflitos étnicos e culturais entre as regiões e o crescimento das contestações internas, especialmente as fomentadas pelo socialismo internacionalista e revolucionário. O rótulo “socialistas de cátedra” foi então direcionado aos esforços desses acadê­micos, que procuravam formas de regulamentação estatal da economia no sentido de solidificar o projeto nacional alemão.


  Intelectualmente, esses autores estavam disputando – assim como o próprio Marx nesse aspecto – o conheci­mento já acumulado da economia política no intuito de recuperar um sentido comunitário que o utilitarismo havia abando­nado, ao reduzir as relações sociais às motivações egoístas vistas como exigências de uma suposta natureza humana. Foi esse atributo que chamou a atenção de Durkheim na obra de Wagner e Schmoller, pois ambos perceberam a sociedade como um ser que tem “natureza e personalidades próprias”, de modo que “expressões comuns, tais como ‘consciência social’, ‘espírito coletivo’ e ‘o corpo da nação’ não têm apenas valor linguístico: expressam fatos eminentemente concretos. Não é correto afirmar que o todo é igual à soma das partes”[6].


  Destaco esse comentário de Durkheim pois ele sinaliza disputas teóricas, com claras implicações políticas, que mar­caram a trajetória desses economistas alemães. A de Wagner, para além da carreira acadêmica já proeminente na Univer­sidade de Berlim, é emblemática: foi conselheiro econô­mico de Bismarck, deputado da Dieta Prussiana entre 1882 e 1885, líder do Partido Social Cristão e do Congresso Social Evangélico e membro da Câmara Alta do Parlamento prussiano entre 1910 e 1917, tendo influenciado debates sobre reformas, especialmente aquela relativa à questão agrária. Foi considerado um dos expoentes do sistema “socia­lista de Estado”, influente no contexto imperial alemão[7].


  O sistema preconizado por Wagner consistia em uma estrutura corporativa de representação política, um modelo organicista, capaz dar solução à questão social e de transformar o viés individualista da economia ao substituí-la por uma “economia social” ou “economia nacional” (Volks­wirtschaft), na qual “os interesses permanentes e genuínos do gênero (Gattung), do povo como um todo, deverão ser sempre o critério para decidir a maneira e em que medida os desejos e objetivos das classes e dos indivíduos serão satisfeitos”[8].


  Construir uma economia nacional genuína exigia lidar com o fundamento cultural e religioso do povo, o que co­locou Wagner, como tantos nacionalistas alemães, necessariamente diante da “questão judaica”. Os trabalhos de Clark e Kedar discutem, nesse sentido, as controversas relações do autor com o antissemitismo. Embora tenha negado adesão direta ao movimento, a atuação política de Wagner foi explicitamente marcada pela plataforma antissemita, justi­ficada como legítima na medida em que as forças do grande capital que incitavam a anomia eram vinculadas à comunidade judaica, resistente, então, a compor um “corpo nacional” coeso. Clark identifica inúmeros pronunciamentos de Wagner que denunciavam a corrupção “econômica, social e moral” promovida pela “raça dos judeus”[9].


  Foi por essa via que o legado da obra e atuação política de Wagner foi reivindicado, posteriormente, pelo ideário fascista do nacional-socialismo. Embora seja impreciso traçar uma linha de continuidade necessária entre os dois contextos, suas propostas de regulamentação corporativa da ordem capitalista por meio de um programa nacional-socialista e as críticas contundentes aos que corrompem o corpo nacional alemão tornaram possível que, após sua morte, já sob o domínio nazista, a efeméride de cem anos de seu nascimento fosse saudada por militantes nacional-socialistas declarados, como Wilhelm Vleugels, como uma celebração importante do “maior defensor da Economia Nacional Alemã”, um “líder do socialismo alemão”[10].


  Ler O capital ou ... “Meu método analítico não parte do ser humano, mas do período da sociedade economicamente dado”


  Na polêmica “Advertência aos leitores do Livro I de O capital ”, feita para a edição francesa de 1969 e reproduzida pela edição brasileira da Boitempo de 2013, Louis Althusser sugere duas dificuldades principais que enfrentam os lei­tores da obra máxima de Marx. A primeira é ideológica e, em última instância, política: há uma divisão entre os lei­tores que possuem experiência direta com a exploração capita­lista e aqueles que não a têm, “sobretudo se forem muito eruditos”. Para os últimos, há uma incompatibilidade polí­tica entre o conteúdo teórico do livro e as ideias mais comuns pelas quais essas pessoas elaboram o mundo e informam suas práticas. A segunda dificuldade é de ordem teórica: há um sistema com conceitos, articulados em uma problemática específica, que põe em movimento noções abstratas para compreensão do objeto de investigação, que não é a Inglaterra (ou a Alemanha ou a França) do sé­culo XIX, mas o modo de produção capitalista.


  Retomo essas dificuldades apontadas por Althusser, pois ambas se apresentam de alguma maneira na leitura que Wagner faz de O capital, o que explica também a reação um tanto quanto indignada de Marx ao ver fundamentos de suas teses sendo mal compreendidos ou mesmo deturpados. A importância das “Glosas...” está no fato de que, ao reagir a essas incompreensões, Marx retoma – último texto conhecido e não publicado de Marx em que ele trata da crítica da economia política em geral e da teoria do valor em particular – o que seria o sentido mais preciso de suas formulações construídas como crítica da economia política, material que oferece aos/às leitores/as do presente a oportunidade singular de avaliar o que Marx pensa do que fizeram de sua obra. Com isso, não se quer afirmar que o manus­crito deva ser lido como a palavra final sobre como ler O capital ou alguma pretensão que só faria sentido num re­gistro de interpretação de textos sagrados. Trata-se, em vez disso, de entender o que mais o incomodou e quais as ên­fases que deu em suas respostas. Para oferecer um quadro mais amplo do debate, Hyury Pinheiro também traduziu trechos do Tratado de economia política em que Wagner aborda o problema do valor na literatura dos economistas políticos[11]. As duas dificuldades apontadas podem ser identificadas por meio de dois problemas ressaltados por Marx na leitura de Wagner. Ambos sinalizam para questões cruciais da abordagem de Marx do modo de produção capitalista.


  O primeiro ponto diz respeito à crítica de Wagner a Marx – e também a Rodbertus – por não apenas reduzir o problema do valor ao dos custos de produção, como também retirar o papel do capitalista da geração de valor. Segundo Wagner, determinar o valor somente pelo “desempenho do trabalho” seria um procedimento arbitrário, na medida em que pressuporia a viabilidade de um processo de produção não mediado pela atividade de capitalistas priva­dos, os quais “formam e empregam o capital”. Para Wagner, não seria correto considerar que o valor é apenas gerado por uma “subtração ao trabalhador”, ou seja, seria equivocado não levar em conta que “o ganho de capital é um elemento constitutivo do valor”.


  A despeito da provocação do próprio Marx – que vê aí as “orelhas de burro” do autor –, o questionamento de Wagner tem raízes mais profundas do que se apresenta à primeira vista, pois é sintoma da barreira ideológica imposta pela estrutura jurídica burguesa, que, ao viger, tem como efeito justamente neutralizar a relação de exploração[12]. Assim como não era um roubo (e imoral) se valer do tra­balho escravizado ou de servos em outros modos de produção, nunca seria um roubo acumular capital por meio da compra de trabalho assalariado de pessoas que não têm alternativa a não ser vendê-lo sob condições não impostas por elas mesmas. Segundo Marx,


  Apresento, ao contrário, o capitalista como funcionário necessário da produção capitalista e demonstro, muito minuciosamente, que ele não apenas “subtrai” ou “rouba”, mas compele a produção de mais-valor; portanto, o que subtrai ajuda primeiro a criar. Mostro detalhadamente, além disso, que, dentro da troca de mercadorias, mesmo se apenas equivalentes fossem trocados, o capitalista – assim que paga ao trabalhador o valor efetivo de sua força de trabalho –, com todo o direito, isto é, o direito correspondente a esse modo de produção, ganharia o mais-valor. Tudo isso não faz do “ganho de capital” elemento “constitutivo” do valor, mas evidencia apenas que há, inserido no valor “constituído” sem a mediação do trabalho do capi­talista, um pedaço do qual ele pode se apropriar “juridica­mente”, isto é, sem infringir o direito correspondente à troca de mercadorias.[13]


  Ao chamar a atenção para uma dificuldade de leitura enfrentada por aqueles/as que não têm a experiência de exploração direta de seu trabalho por uma empresa capitalista, Althusser evoca a determinação[14] social do conhecimento que, no contexto em que vivemos, é mobilizado em debates, acadêmicos ou políticos, sobre o lugar de fala. Quanto a esse aspecto, é importante reconhecer a longa trajetória percorrida na tradição materialista sobre esse embate epistemológico caro às discussões do presente – que mostra a relevância de um outro conjunto de experiências vividas, que necessariamente se articulam às experiências de classe, como aquelas determinadas pela opressão racial, étnica e dissidente de gênero e sexualidade.


  Contudo, como observa Althusser, existe uma outra dificuldade a respeito da compreensão e produção do conhecimento. Essa segunda dificuldade, de ordem teórica, pode ser exemplificada por meio do difícil tratamento do conceito de valor pelo campo da economia política. A disputa – que se dava, importante registrar pelo que vem adiante, em várias línguas – consistia em definir a quais significados a palavra “valor” deveria, de fato, corresponder. Wagner se alinha à concepção de valor em geral como derivada da “avaliação do valor”, correspondendo, assim, ao que se entendia como valor de uso. É digno de nota, como também observa Althusser, que Marx reconhece aqui uma dificul­dade imposta pelo fato de que conceitos diferentes são nomeados com a mesma palavra: valor.


  Ao iniciar a exposição da forma mercadoria em O capital, Marx precisou de apenas quatro parágrafos para alertar que o objeto de investigação a ser perseguido não dizia respeito à utilidade das coisas. Relegou à “merceologia” os problemas derivados do exame (classificação, por exemplo) do valor de uso. Evidentemente, se algo não satisfizesse algu­ma carência socialmente construída – fosse ela “do estômago ou da fantasia” –, não haveria produção de mercadorias. Porém, valores de uso, numa circulação mercantil, são apenas porta­dores (Träger) materiais de valores de troca (que passam a existir apenas por meio da relação de equivalência quantitativa entre, pelo menos, duas mercadorias). Valores de troca constituem, por sua vez, a forma de manifestação de um terceiro fator, distinto logicamente dos dois primeiros: o valor, isto é, o tempo de trabalho (abstrato) social­mente necessário para a reprodução de determinada mercadoria – não de seu protótipo ou do conhecimento e tempo de trabalho necessário para produzir o modelo original, mas sua reprodução em série destinada à venda[15]. Nas “Glosas...”, ao ver em Wagner a confusão criada pela colocação do problema nesses termos, Marx alerta: o que há de comum entre valor e valor de uso é apenas a palavra “valor” em ambos.


  Quando o sr. Wagner diz que isso [teoria de Marx] não é “uma teoria geral do valor”, está completamente certo em seu sen­tido, pois compreende por teoria geral do valor o ruminar da palavra “valor”, o que também o capacita a permanecer na confusão professoral alemã-tradicional entre “valor de uso” e “valor”, já que ambas têm em comum a palavra “valor”.


  [O valor de uso] não exerce, naturalmente, o papel do seu contrário, do “valor”, que nada tem em comum com ele além do fato de que “valor” apareça no nome “valor de uso”.[16]


  A questão é tudo, menos um detalhe de menor importância. Quando pensou num “sujeito” em O capital, Marx anota nas “Glosas...” que este não é nem o valor nem o valor de troca, mas sim a mercadoria. E, ao apresentar esse “sujeito”, fez questão de assinalar, já no segundo parágrafo do primeiro capítulo: “A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades, satisfaz necessidades humanas de um tipo qualquer. A natureza dessas necessidades – se, por exemplo, elas provêm do estômago ou da imaginação – não altera em nada a questão”[17]. Se a utilidade de uma coisa é o que faz dela um valor de uso, essa característica não guarda relação necessária com o tempo de trabalho exigido para sua apropriação. Valores de uso podem custar pouco, muito ou nenhum tempo de trabalho. O objeto do conhecimento a respeito do que faz uma coisa ser útil, entre tantas possibilidades historicamente determinadas de utilidade, como maior ou menor dispêndio de tempo, não deixa de estar presente, mas ele é subsumido a uma lógica de valorização que responde a outra determinação, a acumulação de capital enquanto riqueza abstrata, desprendida dos valores de uso. A colocação do problema nesses termos só é possível se a economia política é tratada por uma teoria crítica, ou seja, uma versão que busca ir além das formas e princípios pelos quais os fenômenos se apresentam aos agentes sociais.


  Trata-se de um começo revolucionário do ponto de vista epistemológico, pois, em poucos parágrafos, Marx demarca um campo de análise de modo a contornar noções subjetivas do valor, no interior das quais o sentido de exploração do trabalho seria, como é até hoje, convenientemente apagado em nome da variabilidade de “atribuições de valor” realizadas pelos agentes sociais. Se o valor é determinado, ainda que em parte, pela demanda, definida como resultado, na esfera da circulação, de diferentes avaliações de consumidores – na ciência econômica neo­clássica hegemônica, valor se torna sinônimo de preço –, perde-se a referência objetiva acerca da exploração realizada sobre a força de trabalho utilizada na esfera da produção dessas mercadorias[18].


  A apreensão do modo de produção capitalista – e, novamente, não com o que se trabalhava e o que se consumia na Inglaterra do século XIX – só pode ser alcançada se a dimensão da utilidade for recolocada em outros termos: “o que há, entretanto, para dizer da mercadoria, na medida em que ela é valor de uso, eu disse então em poucas linhas”, pois, quando se pretende analisar a mercadoria, é preciso “manter afastadas todas as conexões (Beziehungen) que não dizem respeito ao objeto de análise”[19].


  Contudo, isso não significa dizer que o valor de uso se torna alheio ao objeto da ciência, acusação de Wagner que Marx toma como descabida, na medida em que, por exemplo, nada se entenderia do mais-valor se o capital não se valesse de um valor de uso “específico”, ao comprar a mercadoria força de trabalho. Assim como também se perde­ria de vista a dupla dimensão do trabalho: trabalho concreto (produtor de valores de uso) e trabalho abstrato (produtor de valor). Porém, o decisivo na explicação é entender a forma específica na qual o valor de uso passa a existir socialmente, pergunta nunca feita pelos economistas políticos até Marx, por pressuporem que essa seria a forma mais “natural”, condizente com atributos supostamente inva­riantes do “ser humano”.


  Esse apontamento também sinaliza o cuidado de Marx – para não dizer, em muitos casos, o desconforto[20] – com abstrações como “o ser humano”, “o trabalho” e “a produção”, que, embora possam ter validade para todas as épocas e sejam cruciais para uma teoria materialista[21], elas próprias são “um produto de relações históricas e só possuem plena validade para tais relações e no seu interior”[22].


  Embora o modelo liberal utilitarista se apresente como o mais adequado para lidar com a variabilidade individual da ação econômica – ao desejar e escolher comprar algo, o indivíduo exerceria o grau máximo de soberania sobre si mesmo –, essa visão não abandona propensões gerais sobre como os indivíduos fazem os cálculos que subsidiam essas escolhas. Assim, as tentativas de elaborar uma teoria geral do valor baseada na utilidade e descurada de determinações históricas demandavam, quase inevitavelmente, postular neces­sidades em geral. Estava aberta, assim, uma porta – atravessada com oportunismo e conforto, no século XX, pelos neoliberais – acerca da ação humana “em geral”.


  Nas “Glosas...”, a reivindicação althusseriana para superação do humanismo teórico – problemática que busca respos­tas, ainda que distintas, à pergunta “o que é o homem?” – mostra-se relevante e ganha força. Marx percebe que as elaborações de Wagner não logram superar limites de outros modelos eco­nômicos, pois também se valem de considerações com pretensões generalizan­tes sobre como os homens agem e os fins que perseguem[23]. Essa maneira de proceder irá se chocar com a problemática de O capital, pois Wagner “nunca notou que meu método analítico […] parte não do ser humano, mas do período da sociedade economicamente dado”[24].


  Mas seria o materialismo de Marx também refém de uma lógica geral a respeito da produção e reprodução humanas? Embora denunciasse o utilitarismo que informa as “robinsonadas” da economia política, Marx teria recorrido a dispositivos análogos?


  “A carne não está diante do hindu como meio de nutrição”


  É interessante notar como as “Glosas...” aparecem com destaque em obras de cientistas sociais que lidaram diretamente com essa questão. Vale a pena registrar, nesse sentido, a forma como o manuscrito é interpretado em Cultura e razão prática, publicado por Marshall Sahlins em 1976. Nesse livro, o antropólogo estadunidense elaborou uma contundente crítica às teorias que imaginam ser possível considerar uma razão prática – portanto, geral entre os seres humanos que precisam sobreviver e se reproduzir “biologicamente” – dissociada da significação cultural. O modelo utilitarista é o expoente máximo dessa separação: supõe que, em toda pessoa ou grupo humano, exista uma tendência natural – algo como uma “programação” original – que incita uma racionalização das relações entre meios e fins no intuito de promover a maximização da riqueza material e economia de tempo. Nessa ficção, com repercussões evidentes para legitimar uma forma de dominação, a socie­dade burguesa ocidental, louvando sua eficiência produtiva, aparece como aquela que mais corresponde a essa tendência supostamente natural.


  Ocorre que, para Sahlins, embora o marxismo se apresente como contraponto crítico da sociedade burguesa, seria um conhecimento produzido “dentro dos termos daquela sociedade”, pois não abandona, em última instância, a noção de produção enquanto “processo natural-pragmático de satisfação das necessidades”. Mesmo que se declare crítico – e a despeito de o próprio Marx ter aberto um caminho de superação no qual a natureza é sempre “natureza humanizada”; produto, portanto, da cultura humana[25] –, o des­fecho seria uma aliança do marxismo com a economia burguesa, pois “esconde o sistema significativo na práxis para explicação prática do sistema”[26].


  Destaco essa polêmica, pois as “Glosas...” cumprem um papel importante na argumentação de Sahlins ao funcionar como prova da continuidade, no fim de vida de Marx, de certas disposições de uma antropologia pré-simbólica já anunciada pelo autor em meados da década de 1840, especialmente nos manuscritos reunidos na chamada Ideologia alemã – especialmente as referências de Marx e Engels aos “primeiros atos históricos”: comer, beber, se reproduzir. Essa disposição pré-simbólica consistiria em destacar um sistema de ordem prática no qual a linguagem é essencialmente instrumental, nascida da tentativa de dominar o mundo, de modo que “suas classificações são interpretadas das distinções utilitárias estabelecidas pela práxis, signos cujo valor determinado é uma função utilitária”[27]. Sahlins, que cita o manuscrito por meio do livro de Alfred Schmidt, O conceito de natureza em Karl Marx – o qual via nas “Glosas...” uma genealogia marxista do pensamento conceitual –, encontra em Marx uma teoria do “pensamento selvagem […] que é realmente puro Malinowski”.


  No capítulo “A antropologia e os dois marxismos”, Sahlins defende a homologia Marx/Malinowski apresentando, em uma coluna, um trecho das “Glosas...” (citado indiretamente via o livro de Schmidt) e, em outra, um excerto de Magia, ciência e religião (1954) do antropólogo de origem polonesa. O aspecto fundamental é o seguinte: va­lendo-se do mesmo expediente usado por Malinowski para criticar E. Taylor, Marx critica o idealismo de Wagner por supor que os homens mantêm, na origem, uma relação teórica com os objetos do mundo, ao que Marx sugere que, nesse início, os homens começam, como havia elaborado em A ideologia alemã quatro décadas antes, se apropriando ativamente dos objetos do mundo em razão da exigência prática de se manterem vivos e se reproduzirem. Os seres humanos come­çariam, portanto, com “a produção”. Assim como em Malinowski, a linguagem, nesse “início”, é a da própria natureza que fala, sem utilizar metáforas. Para Sahlins, ambos operam num registro pré-simbólico. Marx, assim, omitiria que “os homens começaram como homens, distinto de outros animais, precisamente quando experimentaram o mundo como um conceito (simbolicamente)”[28].


  Não tenho a pretensão de desenvolver, ou mesmo sugerir, alguma tese original a respeito desse debate que, nos termos aqui estipulados, é expresso como uma oposição entre produção/razão prática × linguagem/cultura. De certa maneira, essa disputa poderia ser simplesmente suspensa se reconhecermos que, para Marx, não existe ação humana não mediada pelo social ou pela cultura, o que se apresenta claramente, no próprio manuscrito, ao afirmar que “a carne não está diante do hindu como meio de nutrição”. Do mesmo modo que, para Sahlins, “em um certo sentido, a natureza é sempre suprema. Nenhuma sociedade pode viver de milagres, enganando-se com ilusões. Nenhuma sociedade pode deixar de prover meios para a continuação biológica da população ao determiná-la culturalmente – não pode negligenciar a obtenção de abrigo na construção de casas, ou de alimentação ao distinguir comestíveis de não-comestíveis”[29]. Não se trata, enfim, de criar caricaturas que reproduzam uma oposição ligeira entre proposições materialistas e idealistas.


  Se chamo a atenção a esse ponto é porque em Sahlins – e, seria possível dizer, em boa parte das ciências sociais que se anuncia como alternativa à descrição “econômica” do mundo – o argumento vai além: a noção, mesmo que só “na origem”, de uma razão prática impediria compreender a lógica cultural da produção capitalista, incluindo o valor das mercadorias produzidas nesse sistema.


  Sahlins dá como exemplo a preferência, segundo uma ordem de classificação hierárquica do consumo, de partes da carne bovina: há muito mais oferta de filé ou alcatra do que língua e tripas em um animal dessa espécie, porém o filé tem mais “valor social” do que a língua e seria isso que provoca “a diferença em seu valor econômico”. Sendo impossível tirar dessa escolha uma determinação biológica referenciada no potencial nutritivo, o que se revelaria é “toda uma ordem totêmica que une em uma série paralela de diferenças o status das pessoas e o que elas comem”[30]. Os mais pobres comem “os pesos mais baratos, mais baratos porque socialmente são pesos de carne de qualidade inferior”. Seria também impossível responder, segundo uma razão prática, por que a carne bovina, e não canina, é consumida nos Estados Unidos, já que ambas são potencialmente comestíveis e acessíveis.


  E é nesse ponto que a argumentação de Sahlins aponta para uma dificuldade: para o autor, seria possível concordar com Marx quando ele identifica a equivalência de valores de troca em quantidades de trigo ou ferro, mas, com o materialismo, “nunca se saberá por que se produz trigo ou ferro”, ou qualquer outro elemento. Enfim, nada se saberá sobre a lógica cultural que informa o que é produzido: “através de O capital, essas questões continuam sem res­posta, na suposição de que as respostas sejam evidentes por si mesmas”[31].


  Esse ponto merece uma reflexão mais detida. Marx, de fato, relega à “merceologia” o estudo da ordem classificatória que incide sobre os valores de uso. Não seria exagero dizer que, em verdade, esse é um campo já tradicional de pesquisa para sociólogos, antropólogos, historiadores e outros que, partindo ou não de uma teoria materialista, buscam compreender como a dominação (de classe, por exemplo) também é produzida por uma lógica simbólica que faz que uma coisa específica, dentre um campo múl­tiplo de possibilidades, seja selecionada socialmente como útil e, portanto, só assim consumida. Ou mesmo os esforços das abordagens que buscam articular as correntes teóricas da psicanálise à compreensão dos desejos que são mobilizados na produção de mercadorias.


  Se, enfim, Sahlins tem motivos de sobra para questionar a limitação de uma análise econômica que prioriza a explicação de como as coisas são produzidas, e não o que é produzido, isso não concede à sua posição, necessariamente, um ponto de vista privilegiado para abordar “o valor econômico”. A rigor, Sahlins está equivocado quando afirma que Marx nunca respondeu à pergunta acerca da determinação cultural do valor de uso ou que deixou de res­pondê-la porque a resposta seria evidente, da ordem da razão prática.


  Como a polêmica com Wagner permite visualizar, o que Sahlins vê como pergunta sem resposta é, em verdade, uma pergunta que Marx conscientemente contornou para poder adentrar em dimensões do problema, estes sim, sem res­postas suficientes na economia política. A começar por: se todos os contratos na sociedade capitalista pressupõem a troca de equivalentes, o que concede um fundamento de justiça às relações comerciais (incluindo a compra e venda de força de trabalho), de onde vem o excedente (mais-valor) que permite a acumulação de capital?


  Pode parecer falta de ambição ou descuido cultural não querer se dizer nada sobre o que se está sendo trocado, mas é este o segredo que Marx revela: no modo de produção capitalista, o valor de uso, não importa qual seja, é subsumido à produção de mais-valor, ou seja, o que está sendo produzido é apenas um meio para um fim de acumulação e valorização permanente do capital.


  Não se trata de uma escolha arbitrária: Marx identifica justamente nesse ponto a naturalização que contamina ideologicamente a economia política burguesa. Nenhum autor antes dele havia se perguntado o essencial: por que os produtos assumem essa forma social e não outra, independentemente do que está sendo produzido?


  É fundamental observar, contudo, que Sahlins está sinalizando os equívocos de um modelo de ciência que, para dar conta da “materialidade”, pressupunha uma lógica de sobrevivência universal operando numa natureza indistinta, na qual o ato de se alimentar, por exemplo, pudesse ser dissociado de uma significação cultural específica. O corolário dessa lógica via-se, principalmente em biólogos evo­lutivos, quando se imaginava explicar a reprodução e a mudança por meio da contagem de quantidade de calorias de cada alimento selecionado e da análise de vantagens comparativas de cada tipo de ação produtiva ou mesmo das condições geográficas ou climáticas propícias para uma repro­dução social “mais eficiente” em termos de economia de tempo. Esta é, de fato, uma lógica que não rompe com o homo economicus.


  Ao fazer isso, Sahlins alertou para a lógica de dominação cultural por detrás da redução de certas sociedades ao que seria uma economia de subsistência, retirando delas toda a complexidade do sistema simbólico inerente às suas existências. No mesmo ano da publicação de Cultura e razão prá­tica, Sahlins também redige um forte questionamento do então influente ramo da sociobiologia, de modo a identificar como esse modelo de ciência continha uma dimensão ideológica intrínseca ao capitalismo competitivo do Ocidente, o que se expressava por uma forma de explicação centrada num indivíduo – e num tipo de cálculo – estranho e alheio às culturas que pretendia compreender[32].


  No entanto, não partir do “ser humano” em geral, mas do período da sociedade economicamente dado, permitiu a Marx colocar a ênfase na relação social que, materialmente, reproduz as condições de vida num modo de produção capi­talista. Um hambúrguer pode ser de carne de porco, vaca, cavalo ou mesmo vegano (e um complexo sistema simbó­lico opera nessa classificação), mas, assumindo a forma do valor na mercadoria, isto é, sendo objeto de produção industrial já orientado desde seu início para a venda e subsumido à finalidade de acumulação de capital, o valor desses diferentes hambúrgueres – e não seus preços, para os quais vigem determinações adicionais[33] – será determinado pela quantidade de tempo de força de trabalho comprada do/a trabalhador/a que, ao ser contratado/a, terá que aceitar produzir qualquer tipo de carne.


  Há uma inquietação de fundo que, no limite, aproxima a crítica de Wagner à de Sahlins. Por motivos diferentes, ambos recusam que o conceito de valor seja aplicado apenas à esfera da produção de mercadorias e não levem em conta “a atribuição de valor” dos agentes que participam das trocas na esfera da circulação. Não deixa de ser compreensível que essa disposição seja mobilizada por diferentes abordagens teóricas e políticas, pois, em certa medida, a experiência vivida dos sujeitos, criando e reproduzindo sistemas de classificação culturais, provoca efeitos objetivos nas práticas de consumo. Há também toda uma discussão, desenvolvida nas próprias correntes marxistas, que lidou com os desafios de articular uma noção de valor medida em tempo com outras determinações que incidem sobre a expressão monetária, de preços, das mercadorias[34].


  Todavia, a insistência de Marx em disputar os sentidos do valor[35] de modo a privilegiar a forma em detrimento do conteúdo e atrelá-lo, em última instância, ao tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de merca­dorias era decorrência de um projeto tanto teórico quanto político que, ao identificar a diferença da exploração capitalista do trabalho em relação a outras formas sociais de dominação (como as que se valiam das energias e dos corpos submetidos à escravidão ou à servidão), pretendia fornecer as bases teóricas à luta dos/as trabalhadores/as para a destruição desse sistema.


  A crítica de Sahlins – como de parte importante das ciências sociais contemporâneas – foi a de questionar o que seria um determinismo econômico ou produtivista nessa empreitada: ao colocar a ênfase na produção, Marx seria um crítico do homo economicus que não logrou abandonar o pacote ideológico completo que o acompanha. Gostaria de finalizar essa apresentação levantando um problema que pode nos levar a um diagnóstico distinto.


  De fato, especialmente em seu início, pode ser identificado na obra de Marx um conjunto de elaborações que pretendia formular uma teoria geral da história e lidar com as mudanças de um modo de produção a outro. Nessa di­mensão, ainda que procurando contornar os dispositivos teleológicos, lógicas internas ao capitalismo e uma noção particular sobre o humano podem ter sido transpostas a outras formas sociais sem as mediações necessárias. Porém, ao se concentrar no funcionamento do modo de produção capi­talista – privilegiando, assim, “leis gerais” e uma teleologia do capitalismo, e não da história –, Marx encontra um sistema produtivo que operou uma transformação qualita­tiva sem precedentes ao retirar a viabilidade de existência em formas comunitárias de organização da vida, nas quais o mercado, se estava presente, se mostrava apenas como uma opção de troca, e não um imperativo de sobrevivência[36]. Mais do que isso, uma forma de valorização econômica que “só desenvolve a técnica e a combinação do processo de produção social na medida em que solapa os mananciais de toda a riqueza: a terra e o trabalhador”[37].


  O capitalismo – e toda a ideologia dominante, liberal e utilitarista, que o acompanha – não é uma narrativa que concorre com outras formas de ver o mun­do numa esfera pública de debate racional: é um processo material e objetivo que promove violentamente a expropriação de terras e formas de vida que resistem ao capital e que, ao prometer eficiência e justiça, busca a mercadorização de todas as instâncias sociais, forçando para que o individualismo e a com­petição sejam uma necessidade de sobrevivência, e não uma escolha entre outras com retornos equivalentes.


  Quando uma política social ou econômica é formulada nesses termos, ela não está apenas ignorando a variabi­lidade da existência humana em nome de um modelo abstrato de cálculo individual racional; ela está, sobretudo, selecionando “vencedores” e retirando a possibilidade material de formas sociais que poderiam organizar o mundo de uma maneira distinta. Como observa Mauro Almeida a partir da obra de Marcel Mauss, se a força de trabalho é uma mer­cadoria, a sociedade se vê como isenta da responsabilidade pela reprodução do trabalhador[38]. A ênfase de Marx está inegavelmente na esfera da produção do valor, isto é, nas relações sociais de produção específicas pelas quais se efetiva a exploração capitalista do trabalho[39]. Uma ênfase no plano do conhecimento que seria correspondente, assim, à limitação material imposta pela forma capitalista. Isto posto, apresenta-se a possibilidade de identificar os agentes sociais que, submetidos à exploração e às opressões articuladas ao capital e já lidando com uma experiência coletiva (do “comum”) mesmo no interior dessa forma de domi­nação, podem canalizar suas resistências em prol de uma vida organizada sob outro modo de produção.


  Por fim, retomando o estudo de Marcello Musto sobre os últimos anos de vida de Marx (1881-1883), ou seja, os anos seguintes ao manuscrito aqui reproduzido, percebe-se que seus campos de estudo – a despeito de toda uma série de problemas de saúde e do impacto da perda de sua companheira, Jenny von Westphalen, no fim de 1881 – estavam se ampliando de várias formas, o que o fez ler atentamente “as descobertas mais recentes no campo da antropologia, da propriedade comunal nas sociedades pré-capitalistas e das transformações ocorridas na Rússia após a abolição da servidão e nascimento do Estado moderno”. Ademais, “foi atento observador dos principais acontecimentos da polí­tica internacional, e suas cartas testemunham seu apoio à luta pela libertação da Irlanda e a firme oposição à opressão colonial na Índia, no Egito e na Argélia. O oposto de um autor eurocêntrico, economicista e absorvido exclusivamente com a luta de classes”[40].


  Esse espírito crítico, disposto a aprender com outras áreas do conhecimento e a incorporar o saber acumulado das gerações – no que, hoje, se incluiriam os desdobra­mentos dos projetos revolucionários do século XX – , é o que torna Marx um autor incontornável para pensar os problemas do presente e uma fonte de inspiração às diversas formas de existência humana que resistem a um mundo orga­nizado pelo capital.
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